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Abstract
This paper presents legislations, academic discussions, 
and the understandings and practices of the official 
statistical agencies related to the ethical parameters 
that regulate the evaluation and monitoring of public 
policies research - with emphasis on aspects of privacy, 
anonymity and confidentiality. The enforcement of 
the legislations that establishes ethical principles for 
conducting research with human beings – which were 
elaborated in the first place to regulate researches 
in the Biomedicine field – and the official statistics’ 
principles of the National Statistical System, that 
value secrecy and confidentiality, have stimulated 
several discussions in the Applied Social Sciences 
field, especially when these principles are expected 
to regulate qualitative researches. In this kind of 
research, the compliance with these principles creates 
some conflicts related to the requirement to respect 
confidentiality and secrecy and the need to use the 
instrumental information to support an intervening 
position, in which the problems identified are cor-
rected. Thus, the aim of this paper is to contribute to 
this discussion by exploring the understandings and 
practices that should be applied to the federal public 
administration agencies that are part of the National 
Statistical System.
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Resumo
Este artigo propõe apresentar os elementos jurídicos, normativos, o 
debate acadêmico e os entendimentos e práticas dos órgãos oficiais de 
estatística referentes aos parâmetros éticos das pesquisas de avaliação 
e de monitoramento de políticas públicas – com ênfase nos seus as-
pectos de privacidade, anonimato e confidencialidade. Pensada inicial-
mente para a área da Biomedicina, a aplicação da legislação estabelece 
princípios éticos para a realização 
de pesquisas com seres humanos e os 
princípios das estatísticas oficiais do 
Sistema Nacional de Estatística, que 
valorizam o sigilo e a confidenciali-
dade. Esse postulado tem estimulado 
diversas discussões nas pesquisas na 
área de Ciências Sociais Aplicadas, 
especialmente quando são utilizadas 
metodologias qualitativas. Isso ocorre 
porque a observância desses princípios, 
nesse tipo de pesquisa, gera alguns 
conflitos relacionados com a exigên-
cia de respeito à confidencialidade e 
ao sigilo e a necessidade de utilizar 
a informação instrumental a fim de 
embasar uma postura interveniente, em 
que problemas detectados sejam cor-
rigidos. Dessa forma, o objetivo deste 
artigo é contribuir para esse debate ao 
detalhar os entendimentos e as práti-
cas que devem ser aplicados aos ór-
gãos da administração pública federal 
que fazem parte do Sistema Nacional 
de Estatística.
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1. Introdução
Este artigo propõe levantar alguns elemen-

tos jurídicos, normativos e de discussão per-

tinentes aos parâmetros éticos das pesquisas 

de avaliação e de monitoramento de políticas 

públicas, em especial no que concerne a pri-

vacidade, ao anonimato e a confidencialidade. 

Conforme explica Jannuzzi, atividades de mo-

nitoramento e avaliação consistem em “regis-

tro, produção, organização, acompanhamento 

e análise crítica de informações resultantes da 

Gestão de Políticas Públicas, para identificação 

de demandas sociais, desenho, seleção, im-

plementação e avaliação de soluções”4. Nesse 

sentido, apesar de serem realizadas por meio 

de métodos científicos, as pesquisas de avalia-

ção e de monitoramento diferem das pesquisas 

acadêmicas, pois têm em sua origem demandas 

de obtenção de respostas para problemas es-

pecíficos pertinentes às políticas públicas.

Sobre a experiência de atuação em avaliação 

e monitoramento5 no Ministério do Desen-

volvimento Social e Combate à Fome (MDS), 

Vaitsman, Rodrigues e Paes-Souza afirmam:

A avaliação costuma ser realizada por 

meio de estudos específicos que procu-

ram analisar aspectos como relevância, 

eficiência, efetividade, resultados, impac-

tos ou a sustentabilidade de programas e 

políticas, segundo aquilo que foi definido 

em seus objetivos. Seu objetivo é me-

lhorar as atividades em andamento e dar 

subsídios para o planejamento, a progra-

mação e a tomada de decisões futuras.6

Em função da complexidade e das múltiplas 

variáveis (históricas, econômicas, demográfi-

cas, sanitárias, culturais etc.) que compõem as 

diferentes realidades sociais, os estudos de 

avaliação e monitoramento buscam arranjos 

interdisciplinares que combinem metodolo-

gias quantitativas e qualitativas para que seja 

possível correlacionar distintas dimensões de 

um programa ou política. Assim, nesse tipo de 

pesquisa, faz-se pertinente a máxima de que 

problemas complexos demandam, muitas ve-

zes, investigações e soluções complexas.

Exemplos recentes de pesquisas encomenda-

das e executadas pela Secretaria de Avaliação 

e Gestão da Informação (SAGI) reforçam essa 

característica. Em um deles, foi encomendado 

um estudo transversal de base populacional, 

de tipo censitário, que utilizou métodos quan-

titativos de coleta de dados para analisar a si-

tuação de segurança alimentar e nutricional 

em comunidades quilombolas tituladas.7 No 

caso, recorreu-se à aplicação de questioná-

rios estruturados e à coleta de dados antro-

pométricos de todas as crianças menores de 

5 anos de idade, notadamente em um grupo 

populacional culturalmente diferenciado. 

Já em outra pesquisa de caráter confidencial 

e em fases iniciais, o objetivo é o levantamen-

to e a análise de dados que permitam a ca-

racterização ao longo do tempo da população 

em situação de pobreza em dois contextos 

– o Semiárido brasileiro e o Sudeste metro-

politano –, particularmente no que se refere 

à composição e à volatilidade da renda das 

famílias, às estratégias de inserção produtiva 

e ao acesso a serviços públicos. Assim, essa 

caracterização leva à interação e ao contato 

com os grupos pesquisados ao longo de um 
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4	  JANUZZI, 2014a, p. 8.

5	 O artigo 4º da Portaria nº 329/2006 do MDS estabelece que “são consideradas ações de avaliação qualquer estudo ou 

pesquisa referente aos programas e ações que tenha um dos seguintes objetivos: I - análise da implementação de programas e 

ações; II - análise de resultados imediatos dos programas e ações; III - análise de impactos ou efeitos dos programas e ações; IV - 

análise da eficiência, da equidade, da eficácia ou da efetividade de programas e ações; V - análise do perfil dos beneficiários dos 

programas e ações; VI - elaboração de diagnósticos de perfil da demanda; VII - avaliação da satisfação de beneficiários/usuários; 

VIII - avaliação da qualidade dos serviços prestados; e IX - elaboração de estudos de ‘linha de base’”.

6	  VAITSMAN, RODRIGUES & PAES-SOUZA, 2006, p. 23.

7	 “Pesquisa de Avaliação da Situação de Segurança Alimentar e Nutricional em Comunidades Quilombolas Tituladas”. Disponí-

vel em: <http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/simulacao/sum_executivo/pg_principal.php?url=busca_por_id&id_sum=135>.

tempo maior, o que traz desafios próprios 

dessa metodologia. 

Nos exemplos acima citados, as pesquisas de 

avaliação passam por categorias de popula-

ções que incitam cuidados particulares, tais 

como no caso de grupos específicos, ou com 

pessoas sem capacidade de autodetermina-

ção, como é o caso de crianças. Além des-

sas duas pesquisas, as avaliações realizadas 

utilizaram metodologias e técnicas diversas, 

muitas vezes conjugadas: antropometria, de-

senhos quase-experimentais, estudos trans-

versais, grupos focais, etnografia, painel lon-

gitudinal, Survey, entre outros.

Os aspectos éticos de pesquisas que envol-

vem seres humanos têm sido uma preocupa-

ção constante desde as primeiras regulamen-

tações sobre o assunto, cujo marco é o Código 

de Nuremberg de 1947. Essas normativas 

iniciais tinham como foco os estudos na área 

da biomedicina e deram atenção especial à 

necessidade do respeito ao sigilo, à indivi-

dualidade e à privacidade. No Brasil, grande 

parte dessas orientações internacionais foi 

incorporada pela Resolução nº 196/96 do 

Conselho Nacional de Saúde, que estendeu 

as diretrizes para a realização de pesquisas 

na área da saúde para todos os estudos que 

envolvem seres humanos. Na administração 

pública federal, o coordenador do Sistema 

Nacional de Estatística (SNE), do Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), tem 

enfatizado o predomínio do sigilo e da con-

fidencialidade, o que foi regulamentado pela 

Lei nº 5.534, de 14 de novembro de 1968, e 

reforçado no sexto princípio dos Princípios 

Fundamentais das Estatísticas Oficiais. 

Apesar da importância incontestável da con-

fidencialidade e do sigilo para a realização de 

pesquisas na área das ciências humanas, sua 
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aplicação em estudos que utilizam metodolo-

gias interdisciplinares e qualitativas, como é 

o caso da SAGI, traz algumas questões. Alguns 

autores ressaltam que a rigidez das diretrizes 

de confidencialidade e do sigilo, pensadas 

originalmente para aplicação em pesquisas 

biomédicas, cria obstáculos para a realização 

de estudos nas ciências sociais.8 Além disso, 

as legislações existentes deixam lacunas em 

relação ao papel do pesquisador, que possui 

uma abordagem qualitativa de estudo. Ques-

tões sobre em quais situações seria ético re-

velar o nome da fonte pesquisada, se a confi-

dencialidade se mantém como prioridade em 

estudos que revelam práticas ilegais ou de vio-

lação de direitos, entre outras, não são facil-

mente respondidas se considerarmos somen-

te o debate pertinente às áreas biomédicas.

Dessa forma, a aplicação dos princípios de 

sigilo e de confidencialidade em pesquisas 

qualitativas na área das ciências sociais apli-

cadas causa uma série de tensões. O conflito 

entre o respeito a esses princípios e a neces-

sidade de utilizar a informação instrumental 

a fim de embasar uma postura interveniente, 

em que problemas detectados sejam corri-

gidos, requer um debate aprofundado para 

que se tenha clareza sobre qual é o papel 

das agências de pesquisa e do pesquisador. 

Assim, este artigo possui como objetivo cen-

tral detalhar esse debate, contribuindo para 

a construção de um entendimento sobre o 

assunto. É dada atenção especial ao papel 

e às responsabilidades das agências que re-

alizam pesquisas nas áreas de avaliação e 

de políticas sociais, com ênfase na SAGI. Se 

considerarmos que as questões suscitadas 

por demandas de avaliação dão espaço a 

respostas amplas, inclusive com possíveis 

denúncias, deve o pesquisador ser um mero 

informante dos dados coletados ou deve ele 

intervir na realidade estudada? Considerando 

que servidores têm seu exercício estipulado 

por legislação própria, como agir em casos 

em que se identificam situações de violação 

de direitos humanos? Deve-se utilizar o pa-

râmetro legal para decidir sobre a quebra do 

sigilo e do anonimato, ou devem-se conside-

rar outras dimensões para além das questões 

legais? Buscamos, a seguir, contribuir para o 

entendimento dessas questões.

2. A regulamentação de 
pesquisas com seres 
humanos e seus desafios 
nas ciências humanas

A preocupação com os aspectos éticos no pla-

nejamento e na execução de pesquisas cien-

tíficas surgiu, no âmbito internacional, após a 

Segunda Guerra Mundial, como uma reação 

às atrocidades racistas e aos projetos eugêni-

cos dos nazistas.9 A primeira regulamentação 

sobre o tema data de 1947, com a aprovação 

do Código de Nuremberg, que estabelece que 

uma pesquisa somente terá validade ética 

quando as pessoas que a ela se submeteram 

tiverem dado previamente seu consentimen-

to. É importante ressaltar que esses debates 

iniciais sobre ética e pesquisa se restringiram 

à biomedicina, que tem liderado as iniciativas 

nessa área. Nas palavras de Dallari: “A bioé-

tica ou a ética aplicada aos sistemas de saú-

de foi, sem dúvida, o ramo da ética aplicada 

que mais se desenvolveu, considerando-se o 

número de eventos, de publicações, de docu-

mentos internacionais e de disciplinas acadê-

micas a ela dedicados”.10
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Após a aprovação do Código de Nuremberg, 

outras normativas importantes foram esta-

belecidas, como a Declaração de Helsinque 

(1964) e as Diretrizes Internacionais Pro-

postas para a Pesquisa Biomédica em Seres 

Humanos (1981), da Organização Mundial 

da Saúde (OMS) e do Conselho de Organiza-

ções Internacionais de Ciências Médicas (Coi-

cim).11 As novas legislações estimularam o 

surgimento de comitês de ética em pesquisa, 

inicialmente nos Estados Unidos da América, 

na década de 1960, que se limitavam a regular 

pesquisas na área da saúde.12 A Declaração de 

Helsinque destacou a necessidade do respeito 

individual na realização de pesquisas e já reve-

lava uma grande preocupação com a questão 

da confidencialidade ao estabelecer os prin-

cípios que se tem hoje sobre o tema – como 

o consentimento informado ao participante, o 

cuidado com riscos e danos ao pesquisado e 

o sigilo e o respeito à individualidade e à pri-

vacidade. Dallari ressalta que o cuidado com 

a confidencialidade dos dados foi reforçada 

nas Diretrizes Éticas Internacionais para a Pes-

quisa Envolvendo Seres Humanos, elaboradas 

pelo Council for International Organizations of 

Medical Sciences (Cioms), em 1993.13

No Brasil, os debates sobre ética em pesquisa 

foram influenciados pelas normativas interna-

cionais citadas acima e tiveram início no Con-

selho Federal de Medicina. Na década de 1980, 

algumas regulamentações foram aprovadas no 

sentido de criar diretrizes relacionadas a éti-

ca em pesquisas da área de saúde. O marco 

normativo sobre o assunto é a Resolução nº 

196/96 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), 

que estabeleceu regras para serem seguidas 

na formulação, na execução e no acompanha-

mento de pesquisas no país. A grande inova-

ção da Resolução é que ela estabelece normas 

não apenas para pesquisas de saúde, mas para 

qualquer pesquisa que envolva seres huma-

nos.14 Iniciava-se então a tendência da área 

da saúde de “estender seus tendões por disci-

plinas e lógicas que não lhe são peculiares”,15 

criando vários atritos e transformando a ética 

em sinônimo de procedimentos éticos.

8	 BEVILAQUA, 2010; e BARBOSA & SOUZA, 2008.

9	 MINAYO, 2008.

10	  DALLARI, 2008, p. 55.

11	 BEVILAQUA, 2010; e BARBOSA & SOUZA, 2008.

12	 BARBOSA & SOUZA, 2008; e DALLARI, 2008.

13	 DALLARI, 2008.

14	 BARBOSA & SOUZA, 2008; e DINIZ & GUERREIRO, 2008.

15	 MINAYO, 2008, p. 16.
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No campo da confidencialidade, as Resolu-

ções nº 196/96 e nº 466/2012 estabelecem 

algumas diretrizes importantes, como a seção 

III da Resolução nº 196/96:

i) Prever procedimentos que assegurem a 

confidencialidade e a privacidade, a pro-

teção da imagem e a não estigmatização 

dos participantes da pesquisa, garantindo 

a não utilização das informações em pre-

juízo das pessoas e/ou das comunidades, 

inclusive em termos de autoestima, de 

prestígio e/ou de aspectos econômico-

-financeiros; […]

m) comunicar às autoridades competen-

tes, bem como aos órgãos legitimados 

pelo Controle Social, os resultados e/ou 

achados da pesquisa, sempre que estes 

puderem contribuir para a melhoria das 

condições de vida da coletividade, pre-

servando, porém, a imagem e asseguran-

do que os participantes da pesquisa não 

sejam estigmatizados; […]

q) utilizar o material e os dados obtidos 

na pesquisa exclusivamente para a fina-

lidade prevista no seu protocolo, ou con-

forme o consentimento do participante;

E a seção IV:

e) garantia de manutenção do sigilo e da 

privacidade dos participantes da pesqui-

sa durante todas as fases da pesquisa;

IV.7 - Na pesquisa que dependa de res-

trição de informações aos seus partici-

pantes, tal fato deverá ser devidamente 

explicitado e justificado pelo pesquisador 

responsável ao Sistema CEP/CONEP. Os 

dados obtidos a partir dos participantes 

da pesquisa não poderão ser usados para 

outros fins além dos previstos no proto-

colo e/ou no consentimento livre e escla-

recido.

A necessidade do “consentimento livre e es-

clarecido” também é previsto pelas Resolu-

ções nº 196/96 e nº 466/2012 do CNS, sen-

do definido nesta última, em II.5, como: 

[a] anuência do participante da pesqui-

sa e/ou de seu representante legal, livre 

de vícios (simulação, fraude ou erro), de-

pendência, subordinação ou intimidação, 

após esclarecimento completo e porme-

norizado sobre a natureza da pesquisa, 

seus objetivos, métodos, benefícios pre-

vistos, potenciais riscos e o incômodo que 

esta possa acarretar. 

Esse consentimento representa mais um ins-

trumento de proteção do entrevistado e um 

mecanismo que permite a confidencialidade, 

já que os dados obtidos na pesquisa não po-

dem extrapolar o que é neles estabelecido. 

Na administração pública federal, os órgãos 

que trabalham com levantamento de dados 

e realização de pesquisas têm feito esforços 

para incorporar a regulamentação sobre éti-

ca e pesquisa em suas normativas internas. 

Por exemplo, o IBGE lançou o Código de Ética 

Profissional do Servidor Público do IBGE, em 

que há uma clara preocupação com a confi-

dencialidade ao vedar a disponibilização “de 

informações de caráter sigiloso e confidencial 

sobre pessoas físicas ou jurídicas, bem como 

antecipar resultados de pesquisas à sua di-

vulgação oficial, exceto quando autorizado” 

(seção III). Por outro lado, o Código também 

estabelece como dever do servidor denun-

ciar ato ou fato contrário ao interesse públi-
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co. Diante disso, surge a dúvida se o servidor 

deve reportar ato contrário ao interesse pú-

blico mesmo que isso implique a quebra de 

informações confidenciais.

De forma geral, em pesquisas na área de hu-

manidades, a aplicação da regulamentação 

sobre confidencialidade não tem sido tarefa 

simples. Diniz e Guerreiro revelam uma pola-

rização do campo da ética em pesquisas nos 

últimos trinta anos: de um lado, alguns pes-

quisadores resistem ao modelo de revisão 

ética inspirado na pesquisa biomédica como 

válido para todas as áreas de pesquisa; de 

outro, estudiosos do assunto ignoram as pe-

culiaridades da pesquisa social e defendem 

que as regras adotadas pelos comitês de ética 

traduzem os princípios que devem conduzir a 

pesquisa científica em qualquer área do co-

nhecimento.16

No Brasil, este debate foi intensificado nos 

anos 2000 e é marcado pela resistência à in-

corporação da pesquisa social ao sistema de 

revisão ética instituído pelas Resoluções nº 

196/96 e nº 466/2012. Existe, assim, um in-

tenso debate sobre a pertinência da Resolu-

ção nº 196/96 como norteadora de pesquisas 

qualitativas na área de humanidades. Um pri-

meiro ponto levantado pelos estudiosos é que, 

enquanto a normativa é clara quanto aos pro-

cedimentos médicos, ela deixa várias lacunas 

em relação às pesquisas em ciências humanas. 

Outro argumento é que, como as pesquisas 

sociais estudam os indivíduos em seu contex-

to social amplo, exige-se um relacionamento 

próximo entre pesquisador e investigador que 

não é contemplado pelas rígidas diretrizes de 

confidencialidade e privacidade.17 

Assim, de acordo com Diniz e Guerreiro, o 

enquadramento das técnicas qualitativas 

nas regras dos comitês de ética configura-se 

como um desafio por causa da subjetividade 

e da reciprocidade inerentes a essas pesqui-

sas e por causa da relação simbólica estabe-

lecida entre investigadores e participantes de 

pesquisa.18 Na mesma linha, Bevilaqua afirma 

que “a formalização normativa de diretrizes 

oriundas de um universo particular – e que 

nele encontram seus fundamentos e condi-

ções de operacionalização – tem produzido 

barreiras concretas para a pesquisa nas ciên-

cias humanas e sociais”.19

16	 DINIZ & GUERREIRO, 2008.

17	 BARBOSA & SOUZA, 2008.

18	 DINIZ & GUERREIRO, 2008.

19	 BEVILAQUA, 2010, p. 74.
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Esses questionamentos levaram à realização, 

em 2006, da Reunião sobre Ética em Pesquisa 

Qualitativa, na cidade do Guarujá. O relatório 

proveniente da reunião apontava a necessi-

dade da adequação da legislação vigente a 

pesquisas sociais, já que estas possuem um 

caráter diferente. Um dos temas mais discu-

tidos se refere à privacidade, ao anonimato e 

à confidencialidade. Nas pesquisas qualita-

tivas, a não exposição do pesquisado ou do 

entrevistado tem como foco não apenas sua 

proteção, mas também envolve uma avalia-

ção sobre os benefícios que sua exposição 

ou não exposição podem representar em um 

contexto específico.20

Diniz e Guerreiro (2008) ressaltam que, ao 

contrário das pesquisas biomédicas, as pes-

quisas sociais envolvem um risco mínimo aos 

participantes no momento de sua realização. 

Isso ocorre porque é na fase de divulgação 

dos resultados que os desafios éticos apare-

cem, principalmente os ligados a garantia de 

anonimato e sigilo. Nesse contexto, existem 

cinco estudos que são considerados hoje ca-

sos clássicos que desencadearam intensos 

debates sobre ética e a questão da confiden-

cialidade nos estudos sociais: a pesquisa de 

Willian Foot Whyte (1993, 2005) sobre a vida 

social em um subúrbio nos Estados Unidos; as 

pesquisas sobre parentesco e genética entre 

os ianomâmis, de Napoleon Chagnon (1968)

e Borofsky (2005); a pesquisa sobre práticas 

homossexuais no espaço público, de Laud 

Humphreys (2008); a pesquisa sobre acon-

selhamento genético e equipe de saúde, de 

Charles Bosk (1992, 2001); e a pesquisa so-

bre movimentos sociais por direitos de ani-

mais, de Rik Scarce (1994, 1995). 

Essas pesquisas levantaram questionamen-

tos sobre em quais situações é necessário e 

ético revelar o nome da fonte pesquisada, em 

quais contextos podem-se obter dados sem 

a utilização do termo de consentimento livre 

e esclarecido e se a confidencialidade deve 

ser prioridade em estudos que revelam prá-

ticas ilegais. A pesquisa sobre movimentos 

sociais por direitos de animais, de Rik Scarce, 

contribuiu para esse último questionamento, 

estimulando o debate a respeito das possibi-

lidades de conduzir estudos sobre temas ile-

gais sem colocar em risco os participantes da 

pesquisa.

Diante de tudo isso, ficou evidente que a le-

gislação existente não define os limites entre 

pesquisa e ação no que se refere a confiden-

cialidade. Nesse sentido, Barbosa e Souza 

elencam alguns questionamentos não resol-

vidos sobre o assunto:

O pesquisador deve ser um informante 

apenas, um denunciador ou interventor 

na realidade? Em que caso se deve op-

tar pela quebra do sigilo ou anonimato? 

Que participante privilegiar no caso de 

conflito de interesses e decisão quanto 

à quebra deste em casos como violên-

cia doméstica, abuso sexual ou questões 

relacionadas à infração de preceitos dos 

Direitos Humanos ou legais? Deve-se uti-

lizar o parâmetro legal para decidir sobre 

a quebra do sigilo e anonimato, ou outras 

dimensões para além das questões legais 

devem ser consideradas? É preciso ainda 

atentar-se para os casos de violência real 

e violência simbólica, as formas de opres-

são de populações em situação de vulne-

rabilidade social e o perigo da denúncia 
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20	 BARBOSA & SOUZA, 2008.

21	I dem, Barbosa e Souza, 2008, p. 246-247.

22	 BEVILAQUA, 2010, p. 78.

que estigmatiza grupos ou pessoas. É 

preciso discutir mais sobre a limitação da 

atuação do pesquisador em casos de in-

fração ou violação de Direitos Humanos e 

legais e sobre como proceder.21

Bevilaqua levanta preocupações semelhantes 

ao realizar uma pesquisa antropológica sobre 

direitos de consumidores em um município 

da região metropolitana de Curitiba. Para ela, 

as normas existentes não ajudam a responder 

à seguinte questão: “seria ético incorporar à 

etnografia um material obtido pela observa-

ção anônima, mas que permite a identificação 

dos sujeitos observados e implica danos po-

tenciais a sua reputação?”.22 

No âmbito de pesquisas em políticas públi-

cas, outra questão deve ser discutida: a ex-

pectativa dos pesquisados após a realização 

de um estudo. De fato, tem-se observado que 

a realização de pesquisas com grupos vul-

neráveis sobre os impactos de uma política 

social cria a esperança de que os problemas 

revelados serão resolvidos, o que se mostra 

ainda mais verdade devido aos objetivos dos 

programas do MDS.

3. Divulgação, acesso e 
sigilo de informações: 
a legislação brasileira 
e os princípios das 
estatísticas oficiais 
Os questionamentos levantados na seção ante-

rior revelam que a extensão das normativas so-

bre sigilo e confidencialidade para as pesquisas 

qualitativas na área de ciências humanas pode 

gerar tensões entre esses princípios éticos e a 

necessidade de utilizar a informação instrumen-

tal para fazer uma intervenção em campo. De 

fato, a identificação de um problema na oferta 

de serviço público ou de situações de violação 

de direitos humanos e constitucionais a partir 

da realização de pesquisas cria um conflito en-

tre o respeito ao sigilo e à confidencialidade e a 

necessidade de divulgar essas informações para 

que medidas possam ser adotadas. Como será 

tratado nesta seção, a legislação brasileira sobre 

o assunto, assim como o entendimento do SNE e 

mesmo decisões judiciais em que esse conflito 

foi discutido, apontam para a consolidação e o 

fortalecimento do sigilo e da confidencialidade 

na realização de pesquisas sociais.
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Como já apresentado na seção 2, as resolu-

ções do CNS (nº 196/96 e nº 466/2012) já 

orientam para a impossibilidade de divulga-

ção das informações coletadas, sem consenti-

mento do entrevistado, em pesquisas – sejam 

elas quantitativas, qualitativas ou etnográ-

ficas, nas áreas de saúde ou ciências sociais 

aplicadas. O sigilo das informações estatís-

ticas também possui fundamentação cons-

titucional, especificamente no art. 5º, inciso 

XIV, em que “é assegurado a todos o acesso 

à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional”. 

A Lei de Acesso a Informação (LAI, Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011) estimu-

la a transparência na administração pública 

ao estabelecer como diretrizes, em seu arti-

go 3º, a publicidade como preceito geral e o 

sigilo como exceção e a divulgação de infor-

mações de interesse público, independente-

mente de solicitações. Entretanto, no que se 

refere à divulgação de documentos prepara-

tórios, a LAI “estabelece a discricionariedade 

da Administração Pública para avaliar a con-

veniência de publicar ou não a informação 

antes da tomada de decisões”.23 De acordo 

com o Decreto nº 7.724/2012, esses docu-

mentos são definidos como um conjunto de 

informações formais que são utilizados como 

fundamento para a tomada de decisão ou de 

ato administrativo.

No caso da SAGI, a realização das pesquisas 

envolve um processo de contratação de pes-

soa física ou jurídica, que produz insumos 

que serão analisados e consolidados pela 

equipe técnica da Secretaria. Como todo re-

latório técnico de avaliação, produzido por 

contratação de pessoa física ou jurídica, é um 

documento preparatório, a LAI confere à SAGI 

discricionariedade para avaliar se o material 

pode ser divulgado e acessado por terceiros. 

A natureza provisória das informações pre-

sentes nos documentos preparatórios e a ne-

cessidade de a equipe técnica da SAGI reali-

zar uma análise detalhada de seus conteúdos 

a fim de evitar a incorporação de informações 

inconsistentes apontam para a inadequação 

de divulgação de dados provenientes desse 

tipo de documento.

Cabe enfatizar que a SAGI defende como prin-

cípio institucional a valorização da divulgação 

dos resultados de suas pesquisas. De fato, a 

Secretaria adota procedimentos que visam 

promover a disseminação dos resultados e a 

garantia da transparência das pesquisas reali-

zadas a partir da disponibilização dos micro-

dados de suas pesquisas quantitativas – devi-

damente desidentificados – e da divulgação 

do conjunto de informações levantadas pelas 

avaliações contratadas no sítio eletrônico da 

Secretaria. Entretanto essa divulgação e com-

partilhamento de informações ocorrem de 

forma extremamente cuidadosa em relação à 

preservação do sigilo e da confidencialidade, 

já que apenas os relatórios finais das pesqui-

sas são disponibilizados, e os microdados de 

estudos quantitativos são desidentificados.24

Os entendimentos e os princípios do SNE 

também contribuem para a discussão. O SNE 

é coordenado pelo IBGE, sendo formado por 

ministérios e órgãos regionais que produ-

zem informações estatísticas, como o MDS, 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-

sas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), pelo 
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Banco Central do Brasil, entre outros. No caso 

do IBGE, o órgão possui uma regulamentação 

própria sobre o assunto: a Lei nº 5.534, de 14 

de novembro de 1968, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da prestação de informações 

e dá outras providências, estabelecendo no 

parágrafo único do artigo 1º:

Parágrafo único. As informações presta-

das terão caráter sigiloso, serão usadas 

exclusivamente para fins estatísticos, e 

não poderão ser objeto de certidão, nem, 

em hipótese alguma, servirão de prova em 

processo administrativo, fiscal ou judicial, 

excetuado apenas, no que resultar de in-

fração a dispositivos desta lei. (grifo nosso)

É importante ressaltar que essa orientação 

não é uma salvaguarda ao órgão produtor da 

informação, porém uma proteção ao respon-

dente de que suas informações não serão, 

sob qualquer hipótese ou natureza de re-

querimento, objeto de divulgação ou utiliza-

ção que não para fins estatísticos e de forma 

agregada. O objetivo é buscar que o infor-

mante, protegido por sigilo, apresente as in-

formações mais fidedignas de sua realidade, 

o que resulta em maior qualidade dos dados 

coletados. Dessa forma, o IBGE encontra-se 

legalmente impedido de fornecer informa-

ções individualizadas que coleta, no desem-

penho de suas atribuições, para que sirvam 

de prova em quaisquer outros processos, ju-

diciais ou administrativos.

Esse entendimento é reforçado pela Comissão 

de Estatísticas das Nações Unidas, que ado-

tou, em Sessão Especial – ocorrida em abril de 

1995 –, os Princípios Fundamentais das Esta-

tísticas Oficiais.  O princípio 6 estabelece:

Dados individuais coletados por agências 

estatísticas para fins de compilação, in-

dependentemente se pessoa natural ou 

pessoa jurídica, devem ser estritamente 

confidenciais e utilizados exclusivamente 

com fins estatísticos.25

De fato, as principais orientações internacio-

nais sobre a produção de estatísticas oficiais, 

como o Handbook of Statistical Organization 

(produzido pelas ONU), ressaltam que uma 

das questões mais importantes em uma po-

lítica do respondente é a preocupação dos 

órgãos estatísticos em ganhar a confiança dos 

informantes ao “respeitar suas privacidades e 

23	 Cunha Filho; Xavier; 2013, p. 338.

24	V er JANNUZZI (2014b) para uma discussão sobre os procedimentos de disseminação de resultados e microdados das pes-

quisas de avaliação realizadas pela SAGI.

25	TT radução livre de: “Principle 6. Individual data collected by statistical agencies for statistical compilation, whether they 

refer to natural or legal persons, are to be strictly confidential and used exclusively for statistical purposes”.
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manter a confidencialidade que foi prometida 

a eles quando a informação foi fornecida”.26

O entendimento da ONU é que o respeito à 

privacidade deve partir do princípio de que 

são os indivíduos que detêm as informações 

sobre eles e, dessa forma, são eles que devem 

decidir quais informações podem ser dispo-

nibilizadas, além de determinar o momento e 

para quem essas informações serão abertas. 

A orientação é que mesmo legislações na-

cionais que requerem a divulgação de infor-

mações privadas para finalidades estatísticas 

devem ser obedecidas apenas quando hou-

ver uma necessidade pública primordial.

De acordo com as orientações das Nações 

Unidas, as informações coletadas por um 

órgão de estatística não podem ser compar-

tilhadas nem mesmo dentro do governo, não 

podendo ser divididas com autoridades po-

líticas, agências regulatórias ou com grupos 

da sociedade civil. O Handbook of Statistical 

Organization ressalta ainda que, em alguns 

países, mesmo o Poder Judiciário não pode 

requisitar informações de agências de esta-

tística.

Esses entendimentos foram incorporados nas 

práticas do IBGE e nos seus Princípios Oficiais 

das Estatísticas Oficiais. A confidencialidade 

é interpretada, pelo órgão, como a anonimi-

dade de informações individualizadas e a não 

revelação direta ou indireta da identidade 

do informante com a associação de dados 

confidenciais. Dessa forma, entende-se que 

as estatísticas são construções baseadas na 

agregação de informações individuais, reti-

rando-lhes a individualidade e a identidade e 

construindo resumos das características rele-

vantes da coleção dos indivíduos.

Em seu estudo sobre a Lei de Acesso a Infor-

mação, Cunha Filho e Xavier apresentam uma 

leitura consonante com esse entendimen-

to em relação à disponibilização de dados 

oriundos de pesquisas: 

No que diz respeito à realização de esta-

tísticas, trata-se de hipótese de exceção à 

restrição de acesso a informações pessoas 

destinada a produzir inteligência e apri-

morar a elaboração de políticas públicas. 

Nesses casos, as informações pessoais 

são entregues ao servidor público, que 

somente pode divulgá-las de maneira 

agregada, de modo a não ferir a intimida-

de das pessoas envolvidas.27

Assim, a Lei de Acesso a Informação teve o 

cuidado de preservar, em seu artigo 6º, inci-

so III, as legislações específicas de sigilo. O 

artigo 3º, IV, do Decreto nº 7.724/2012, que 

regulamenta a LAI, manteve o mesmo enten-

dimento.

Com o intuito de preservar a confidenciali-

dade e o sigilo de informações, o IBGE tem 

adotado diversas práticas: nas pesquisas da 

área econômica, os dados tabulados são sub-

metidos a tratamento de desidentificação em 

tabelas de frequência pela regra do patamar, 

em que não são disponibilizadas informações 

para células com menos de três informantes; 

os arquivos de microdados de uso público 

para pesquisas domiciliares não possuem 

identificadores, e os dados geográficos são 

pouco detalhados; no caso de cadastro de 

produtos e preços, são fornecidos apenas os 
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preços médios para produtos genéricos, sem 

a identificação da marca; etc.

A grande preocupação com o respeito ao si-

gilo e à confidencialidade das agências que 

trabalham com pesquisas e com a produção 

de estatísticas baseia-se em alguns argumen-

tos. Em pesquisas quantitativas e qualitativas, 

há o compromisso explícito ou implícito en-

tre entrevistador e respondentes de que as 

informações coletadas servirão para a cons-

trução de um diagnóstico geral. Além disso, 

pressupõe-se, a partir das resoluções do CNS 

mencionadas, que as informações coletadas 

não serão utilizadas para finalidade diversa 

do estabelecido no Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido. 

Tudo isso cria uma expectativa no responden-

te de que o sigilo e a confidencialidade serão 

tratados como primordiais pela agência que 

realiza a pesquisa. Assim, a quebra desses 

princípios éticos colocaria em risco a legiti-

midade e a exequibilidade dos levantamen-

tos realizados. Isso levaria a uma situação de 

racionalização positiva dos respondentes, em 

que os entrevistados omitem ou declaram in-

formações que se ajustam melhor às normas 

e condutas social ou legalmente estabele-

cidas sob o receio de que suas declarações 

sejam usadas para alguma ação fiscalizatória 

ou punitiva.

Essa linha argumentativa tem sido acatada, 

inclusive, por decisões judiciais. Em 2013, o 

IBGE negou o pedido do Ministério Público 

(MP) de fornecer informações obtidas em re-

censeamento sobre a identificação de famí-

lias em que existem crianças e adolescentes 

que não possuem registro de nascimento. O 

caso teve início no município de Bauru, no 

estado de São Paulo, quando a imprensa lo-

cal divulgou, com base em dados do IBGE, a 

existência se 45 crianças que viviam na área 

urbana do município e não possuíam certidão 

de nascimento. Como resultado, a Promotoria 

da Infância e da Juventude da Comarca requi-

sitou ao IBGE os detalhes das informações 

sobre essas crianças, a fim de adotar uma 

postura interventiva. O IBGE negou o pedido, 

justificando-se pela preservação do sigilo da 

informação. 

Essa situação deu origem a um inquérito, em 

14 de junho de 2013, para apurar a postura 

do IBGE. Em seguida, o MP, com o objetivo 

de instruir o inquérito em questão e a fim de 

obter informações semelhantes em nível na-

cional, solicitou ao IBGE a identificação das 

famílias em que existiam crianças sem certi-

26	  Nações Unidas, 2003, p. 149, tradução livre.

27	 CUNHA FILHO & XAVIER, 2014, p. 328.
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dão de nascimento nos três últimos recense-

amentos. O MP baseou-se no argumento de 

que tal informação era necessária para garan-

tir os direitos constitucionais de uma popu-

lação vulnerável. Com a negativa do IBGE, o 

MP entrou com uma ação civil pública para 

questionar a recusa. A Justiça Federal de Bau-

ru julgou o pedido do MP como inteiramente 

improcedente. Um ofício do IBGE (CDDI, nº 

33/2013) esclarece quais foram as justifica-

tivas que embasaram a decisão do Judiciário:

(...) sem a segurança do sigilo estatístico 

ninguém vai mais prestar informações 

estatísticas ao IBGE, porque poderão ser 

usadas contra os próprios informantes. O 

IBGE depende da acessibilidade às pes-

soas, do fornecimento espontâneo das 

informações, para fins estatísticos. Esse é 

o principal material do IBGE, sem o qual 

seu trabalho, como instituição, será invia-

bilizado, pela perda de sua credibilidade.

Embora a salvaguarda legal – a Lei nº 5.534, 

de 14 de novembro de 1968 – esteja direcio-

nada pelo artigo 1º28 ao IBGE, não se pode es-

quecer que o arranjo institucional da época da 

promulgação da referida lei era composto fun-

damentalmente por este instituto de estatísti-

ca, situação diferente da atualidade, em que as 

estatísticas oficiais são produzidas por diver-

sos órgãos e entidades integrantes do Sistema 

de Estatísticas Nacionais, do qual faz parte o 

MDS, como produtor de informações relevan-

tes. Portanto, embora o referido dispositivo 

normativo faça referência apenas ao IBGE, o 

novo arranjo institucional e a própria orienta-

ção das Nações Unidas nos autorizam a fazer 

uma leitura extensiva, em que todo o sistema 

de estatística nacional estaria abrangido pela 

obrigação de proteger a confidencialidade das 

informações individualizadas coletadas.

Se, entretanto, for oferecida uma interpreta-

ção mais restritiva – a de se aplicar apenas ao 

IBGE a obrigação de proteger as informações 

individualizadas coletadas –, põe-se em ris-

co não apenas a qualidade das informações 

coletadas, mas a própria missão institucional 

das instituições que se dedicam à realização 

de estudos, pesquisas e avaliações de políti-

cas públicas por meio da coleta de dados pri-

mários, como é o caso da SAGI. Ousa-se dizer 

que a liberação de tais dados pode, inclusive, 

comprometer a integridade física e patrimo-

nial dos respondentes, pois, para atender às 

necessidades institucionais, as pesquisas, em 

geral, levantam informações sobre a renda, o 

patrimônio, a percepção e o funcionamento 

de equipamentos públicos implantados pelo 

Ministério e outras questões que, por sua 

natureza ou pelo ambiente em que o respon-

dente encontra-se inserido – por exemplo, de 

conflitos por posse de terra –, são sensíveis.

Afora a questão anteriormente levantada, a 

disponibilização dos dados individualizados 

ou que possam ser individualizados pode 

desvirtuar a própria natureza do trabalho de 

avaliação, que, conforme o artigo 5 da Porta-

ria MDS 329/2006,29 que institui a política 

de avaliação e monitoramento no âmbito do 

MDS, não se confunde com fiscalização.
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28	  “Toda pessoa natural ou jurídica de direito público ou de direito privado que esteja sob a jurisdição da lei brasileira é obriga-

da a prestar as informações solicitadas pela Fundação IBGE para a execução do Plano Nacional de Estatística (Decreto-lei número 

161, de 13 de fevereiro de 1967, artigo 2º, §2º).”

29	 “As ações de avaliação possuem natureza e objetivo distintos das ações de fiscalização e auditoria, com as quais não se 

confundem.”

4. Considerações finais
Como apontamos na abertura deste artigo, 

o Código de Nuremberg, de 1947, inaugu-

rou uma série de normativas que enfatizam 

o respeito ao sigilo, à confidencialidade e à 

privacidade na realização de pesquisas. Essas 

regulamentações representaram um avanço 

inquestionável no tratamento de questões 

relacionadas a ética em pesquisa, já que, em 

momentos anteriores, era prática comum a 

realização de experimentos sem nenhuma 

preocupação com o bem-estar e com as pos-

síveis implicações do estudo nas vidas dos 

indivíduos pesquisados. Dessa forma, a regu-

lamentação internacional atual sobre ética e 

pesquisa consolidou uma série de princípios 

– como o consentimento livre e esclarecido 

e a soberania do sigilo e da confidencialida-

de – a fim de evitar que essas experiências 

se repitam. No Brasil, essas orientações foram 

acolhidas pelo Conselho Nacional de Saúde, 

que tem aprovado resoluções que reforçam 

a aplicação do entendimento das normativas 

internacionais nas pesquisas brasileiras que 

envolvem seres humanos.

Enquanto o respeito ao sigilo e à confidencia-

lidade encontram-se consolidados e repre-

sentam, hoje, uma das principais diretrizes do 

Sistema Nacional de Estatística, muitas ques-

tões sobre o papel do pesquisador ainda são 

alvo de questionamentos variados. Os acadê-

micos de pesquisas em humanidades já vêm 

demostrando seu descontentamento com a 

falta de clareza das normativas que regem os 

princípios éticos na realização de pesquisas 

com seres humanos, uma vez que revela-se 

extremamente complexa a implementação 

das regras de sigilo e de confidencialidade, 

de forma rígida, em pesquisas de natureza 

qualitativa. Em muitos casos, o pesquisador 

se vê diante de situações em que é necessá-

rio equilibrar duas questões valiosas para a 

pesquisa social: a confidencialidade e o res-

peito à não violação de direitos humanos.

Enquanto no meio acadêmico os pesquisa-

dores estão diante de uma situação em que 

as normativas do CNS não esclarecem, por 

completo, seu papel em situações próprias 

de pesquisas de ciências sociais aplicadas, é 

diferente a situação de órgãos públicos que 
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realizam pesquisas de avaliação e que com-

põem o Sistema Nacional de Estatística. Isso 

ocorre porque, no âmbito do SNE, não restam 

dúvidas quanto à soberania dos princípios do 

sigilo e da confidencialidade. Como argumen-

tado na seção 3 deste artigo, exceções a tais 

princípios inviabilizariam a missão institucio-

nal desses órgãos de pesquisa, que se refere 

à produção, à avaliação e ao monitoramento 

de informações, e não a ações de fiscalização.

Nesse sentido, os órgãos que compõem o SNE 

devem adotar como parâmetro central a men-

cionada Lei nº 5.534 de 14 de novembro de 

1968, que diz, no parágrafo único do artigo 

1º, que “as informações prestadas terão ca-

ráter sigiloso, serão usadas exclusivamente 

para fins estatísticos”. Mesmo que seu uso 

seja mais restrito à produção de análises 

quantitativas, em um sentido mais amplo, o 

termo “estatística” refere-se a assuntos do 

Estado; mais especificamente, à análise de 

dados sobre o Estado e sua atuação. Nesse 

sentido, pesquisas de avaliação, inclusive 

aquelas que se fundamentam em metodolo-

gias predominantemente qualitativas, podem 

ser pensadas como subjugadas às diretrizes 

do SNE. Outras legislações nacionais, como a 

LAI e a própria Constituição Federal de 1988, 

reconhecem a importância do sigilo da fonte 

e da necessidade de respeito ao mesmo prin-

cípio nos casos de produção de informações 

estatísticas que se propõem aprimorar a ela-

boração de políticas públicas. 

Por fim, é importante ressaltar que as norma-

tivas que regulam os princípios do sigilo e da 

confidencialidade na realização de pesquisas 

reconhecem a importância da divulgação dos 

resultados de pesquisas, que devem ter seu 

acesso facilitado. A ampla divulgação é ne-

cessária para subsidiar o aperfeiçoamento 

das políticas e dos programas governamen-

tais, além de ser essencial para informar o 

cidadão sobre os resultados de planos gover-

namentais e das estatísticas oficiais do país. 

Entretanto a transparência e a divulgação de 

informações provenientes de pesquisas de-

vem ser conciliadas com o sigilo e a confiden-

cialidade. Caso contrário, as agências de pes-

quisa terão sua credibilidade questionada, e 

seus trabalhos, inviabilizados.
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